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PARTE I - NOTA INTRODUTORIA

Nos termos do artigo 7•0 da Lei n.° 43/2006, de 25 de agosto, que regula 0

acompanhamento, apreciação e pronüncia pela Assembleia da RepUblica no âmbito

do processo de construçao da União Europeia, corn as alteracOes introduzidas pelas

Lei n.° 21/2012, de 17 de maio, bern como da Metodologia de escrutinio das iniciativas

europeias aprovada em 8 de janeiro de 2013, a Comissão de Assuntos Europeus

recebeu a Proposta de REGULAMENTO DO PARLAMENTO EUROPEU E DO

CONSELHO que altera o Regulamento (UE) n.° 1215/2012 do Conseiho relativo a
competência judiciária, ao reconhecimento e a execução de decisOes em matéria civil

e comercial [COM(2013)554].

A supra identificada iniciativa foi enviada a Comissão de Assuntos Constitucionais,

Direitos, Liberdades e Garantias, atento o respetivo objeto, a qua! analisou a referida

iniciativa e aprovou o Relatório que se anexa ao presente Parecer, dele fazendo parte

integrante.

PARTE II - CONSIDERAN DOS

1 - A presente iniciativa diz respeito a Proposta de REGULAMENTO DO

PARLAMENTO EUROPEU E DO CONSELHO que altera o Regulamento (UE) n.°

1215/2012 do Conseiho relativo a competéncia judiciária, ao reconhecirnento e a
execução de decisöes em matéria civil e comercial.

2 - E mencionado, na iniciativa em análise, que o Regularnento (CE) fl.0 44/2001 do

Conselho relativo a cornpetência judiciária, ao reconhecimento e a execucão de

decisöes em matéria civil e cornercial (<<Regularnento Bruxelas I>>) estabelece regras

que determinam a competència internacional dos tribunais dos Estados-Membros e

regras destinadas a evitar processos concorrentes em ôrgaos jurisdicionais de

diversos Estados-Membros. Estabelece igualmente regras relativas ao

reconhecimento e a execução de decisOes de tribunais nacionais noutros Estados

Membros.
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Abrange. nomeadamente, os IitIgios em matéria de direitos de propriedade intelectual,
incluindo as patentes.

Em 12 de dezembro de 2012, foi adotado o Regularnento (UE) n.° 1215/2012 do
Parlamento Europeu e do Conseiho relativo a competência judiciária, ao
reconhecimento e a execuçâo de decisOes em matéria civil e cornercial’
[<Regulamento Bruxelas I (reformulado)x} que reformula o Regulamento (CE) fl.°

44/2001. 0 Regulamento (UE) n.° 1215/2012 entra em vigor em 10 de janeiro de 2015.

3 - E, igualmente, mencionado. que em dezembro de 2012, foi celebrado urn acordo
quanto ao charnado xpacote relativo as patentesx - uma iniciativa legislativa
constitulda por dois regulamentos2(os <.regulamentos unificados sobre patentes) e
urn acordo internacional (0 <<Acordo relativo ao Tribunal Unificado de Patentesx ou 0

<<Acordo sobre o TUP>>) que lançam as bases para a criação da proteção unitária de
patentes na União Europeia.

4 - Por conseguinte, os regulamentos unificados sobre patentes foram adotados no
âmbito da cooperação reforcada, incluindo 25 Estados-Membros (todos os Estados
Membros, a exceçäo de ltália e Espanha). 0 Acordo sobre o TUP foi assinado em 19
de fevereiro de 2013 pela maior parte do Estados-Membros. Quando os regulamentos
entrarem em vigor, será possivel obter uma patente europeia com efeito unitário - urn
documento legal que garante a protecao uniforrne das invencöes no conjunto de 25
Estados-Membros - de acordo com urn sisterna de balcão ünico que confere
vantagens em termos de custos e reduz os encargos adrninistrativos.

5 - E, ainda, indicado, que o artigo 89.°, fl.0 1 do Acordo sobre o TUP prevê que este
nao pode efltrar em vigor antes das alteraçOes ao Regulamento Bruxelas I
(reformulado) que regem a relação entre ambos os instrumentos. Estas alteraçöes têm
um duplo objetivo. Em prirneiro lugar, as alteracOes visam assegurar a conformidade

JO L 351 de 20.12.2012, p. 1.
2 Regulamento (UE) n.° 1257/2012 do Partamento Europeu e do Conseiho, que regulamenta a
cooperacao reforçada no dominio da criacão da protecao unitária de patentes; JO L 361; Regulamento
(UE) fl.0 1260/2012 do Conseiho, que regulamenta a cooperacao reforçada no dominio da criacão da
protecão unitária de patentes no que diz respefto ao regime de traducão aplicável, JO L 361.
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entre o Acordo sobre o TUP e o Regulamento Bruxelas I (reformulado), e em segundo

lugar focam a questâo especifica das regras de competência em relação a requeridos

em Estados terceiros.

6 - Importa, ainda, referir, de acordo corn a iniciativa em análise que em 15 outubro de

2012, os três Estados-Membros, partes contratantes do Tratado de 31 de marco de

1965 relativo a instituição e ao estatuto do Tribunal de Justiça do Benelux, assinararn

urn protocolo que altera o tratado referido. 0 Tribunal de Justiça do Benelux é urn

tribunal comum a Belgica, ao Luxemburgo e aos Paises Baixos ao qual incurnbe

garantir a aplicação uniforme das regras relativas a diversas rnatérias, tal como a

propriedade intelectual (em especial, certos tipos de direitos relacionados corn marcas

registadas, modelos e desenhos) nos Estados-Membros do Benelux.

Ate a data, a função do Tribunal do Benelux consiste principalmente em pronunciar-se

a tItulo prejudicial sobre a interpretação destas regras.

Contudo, o protocolo de 2012 cria a possibilidade de extensão das cornpetências do

Tribunal de Justiça do Benelux de modo a incluir competências jurisdicionais em

matérias especiais, abrangidas pelo ârnbito de aplicaçâo do Regularnento Bruxelas I.

Esta possibilidade pode vir a ser concretizada através da revisão dos acordos

separados celebrados entre os Estados-Membros do Benelux sobre determinadas

matérias.

Esta revisâo vai transferir efetivamente competências dos tribunals nacionais para o

Tribunal de Justiça do Benelux.

7 - Deste modo, a presente iniciativa tern por objetivo permitir a entrada ern vigor do

Acordo sobre o Tribunal Unificado de Patentes. Visa, ainda, assegurar a conformidade

deste acordo corn o Regulamento Bruxelas I, bern como corn o Protocolo do Tratado

do Benelux de 1965.

Irnporta, sublinhar, neste contexto, que a artigo 89° deste Acordo faz depender a sua

entrada ern vigor das alteraçoes ao Regularnento Bruxelas I (reforrnulado), ou seja, ao

Regulamento (UE) n° 1215/2012 do Parlarnento Europeu e do Conselho relativo a
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competência judiciãria, ao reconhecimento e a execução de decisöes em matéria civil

e cornercial.

Além disso, a proposta de Regulamento visa assegurar a conformidade deste Acordo

corn o Regularnento Bruxelas I, bern corno corn o Protocolo do Tratado Benelux de

1965, assinado pelos trés Estados-Membros partes contratantes (Belgica, Luxemburgo

e Palses Baixos), em 15 de outubro de 2012. Refira-se que este Protocolo altera o

referido Tratado, criando a possibilidade de atribuição de cornpetência judicial ao

Tribunal de Justica do Benelux em rnatérias especiais abrangidas pelo ãrnbito de

aplicação do Regulamento (UE) n° 1215/2012.

8 - Referir, ainda, de acordo corn a presente iniciativa, que de modo a assegurar a

aplicação combinada e coerente do acordo acirna referido, bern corno do protocolo e

do Regularnento Bruxelas I (reforrnulado) é necessário abordar as seguintes questöes:

“1 - Esclarecer no texto do regularnento que o Tribunal Unificado de Patentes e o

Tribunal de Justiça do Benelux são <<tribunais>> na aceção do Regularnento

Bruxelas I.

2 Clarificar o funcionamento das regras de competência no que respeita ao

Tribunal Unificado de Patentes e ao Tribunal de Justiça do Benelux, no que

se refere a requeridos residentes nos Estados-Mernbros. Criar regras

uniformes em matéria de competência internacional nos processos intentados

no Tribunal Unificado de Patentes e no Tribunal de Justiça do Benelux contra

requeridos de Estados terceiros, nas situaçöes em que o próprio

Regulamento Bruxelas I não o fizer rnas remeta para a legislação nacional.

3 - Definir a aplicacao das regras de litispendéncia e conexão no que se refere,

por urn lado, ao Tribunal Unificado de Patentes e ao Tribunal de Justiça do

Benelux e, por outro lado, no que respeita aos tribunais nacionais dos

Estados-Membros que não são Estados Contratantes nos acordos

internacionais em vigor. Definir tarnbém o funcionamento destas regras

durante o perlodo transitôrio referido no artigo 83°, n.°1 do Acordo sobre o

TUP, e ainda,
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4 - Clarificar o funcionamento das regras de reconhecirnento e execução no

âmbito das relaçOes entre Estados-Membros Contratantes nos acordos

internacionais em vigor e os Estados que não o são.”

9 - Assim, as alteraçöes propostas ao Regulamento Bruxelas I (reformulado) são as

seg u i ntes:

- Disposiçöes relativas, por urn lado, a relaçao entre o Acordo sobre o TUP e o

Protocolo do Tratado do Benelux de 1965 e, por outro, ao Regulamento

Bruxelas I.

- Disposicoes que completam as regras de competência uniformes relativas a

requeridos de urn Estado terceiro em litIgios em matéria civil e comercial,

apresentados perante o Tribunal Unificado de Patentes e o Tribunal de

Justica do Benelux em matérias abrangidas pelo Acordo sobre o TUP ou pelo

Protocolo do Tratado do Benelux de 1965.

Estas alteraçães estão agrupadas em quatro novas disposiçöes, os artigos 71.° -A a

71.0 -D do Regulamento Bruxelas I.

10 - importa, ainda, sublinhar, que de acordo corn a presente iniciativa, o Tribunal

Unificado de Patentes será urn tribunal comum a certos Estados-Membros e estará

sujeito as mesmas obrigacöes nos terrnos do direito da União que qualquer tribunal

nacional.

0 Tribunal Unificado de Patentes terá competéncia exclusiva, substituindo assim os

tribunais nacionais nas matérias regidas pelo Acordo sobre o TUP. 0 Acordo sobre o

TUP regula a repartição interna de cornpeténcias entre as diferentes divisOes do

Tribunal Unificado de Patentes e a execução das suas decisöes nos Estados

Membros Contratantes. 0 Tribunal de Justiça do Benelux é igualmente urn tribunal

comum a certos Estados-Membros que terá competência judiciária em matérias a

definir pelos Estados-Membros Contratantes em causa.
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Atentas as disposiçöes da presente proposta, cumpre suscitar as seguintes questOes:

a) Da Base Juridica

Artigo 67°, n.° 4, e o artigo 81.0, fl.0 2, almneas a), c) e e), do TFUE.

b) Do PrincIpio da Subsidiariedade

o objetivo da presente niciativa nao pode, pela sua natureza, ser alcançado pelos
Estados-Membros agindo individualmente, pelo que urna acçao da União é o meio
mais adequado.

Cu seja, a concretização do objetivo proposto - alteração do Regulamento Bruxelas I
(reformulado), isto é, do Regularnento (UE) n° 1215/2012 do Conselho relativo a
cornpetëncia judiciária, ao reconhecimento e a execução de decisöes em matéria civil
e cornercial, corn o propósito de permitir a entrada em vigor do Acordo sobre o TUP e
assegurar a conformidade deste Acordo corn o Regulamento Bruxelas I, bern como
corn o Protocolo do Tratado Benelux de 1965 - so pode ser alcançado ao nIvel da
Uniäo Europeia.
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PARTE Ill - PARECER

Em face dos considerandos expostos e atento o RelatOrio da comissão competente, a

Comissâo de Assuntos Europeus é de parecer que:

1. A presente iniciativa não viola o princIpio da subsidiariedade, na medida em que 0

objetivo a alcancar será mais eficazmente atingido através de uma ação da União.

2. Em relação a iniciativa em análise, o processo de escrutInio está concluido.

Palácio de S. Bento, 5 de novembro de 2013

o Deputado Autor do Parecer 0 Presidente da Comissão

(Gab4el Cbrte-Real Goucha) (Paulo Mota Pinto)
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PARTE IV - ANEXO

Relatório da Comissão de Assuntos Constitucionais, Direitos, Uberdades e Garantlas.

9



ASSEMBLEIA PA REPUBLICA

COMISSAO BE ASSUNTOS CONSTITUCIONAIS, BIREITOS,

LIBERDADES E GARANTIAS

RELATORIO

COM (2013) 554 final — PROPOSTA DE REGULAMENTO DO PARLAMENTO

EUROPEU E DO CONSELHO QUE ALTERA 0 REGULAMENTO (UE) N.° 1215/20012 DO

CONSELHO RELATIVO A COMPETENCIA JUDICIA1UA, AO RECONHECIMENTO E A

ExEcuçAo DE PECISOES EM MATERIA CIVIL E COMERCL4L

I. Nota preliminar

Ao abrigo do disposto no artigo 7.°, n.° 2, da Lei n.° 43/2006, de 25 de Agosto,

alterada pela Lei n.° 21/2012, de 17 de Maio, relativa ao “Acompanhamento, apreciação e

pronLncia pela Assembleia da Repithlica no âmbito do processo de construçâo da União

Europeia”, a ComissAo de Assuntos Europeus solicitou a Comissão de Assuntos

Constitucionais, Direitos, Liberdades e Garantias a emissào de relatOrio sobre a COM (2013)

554 final — “Froposta de Regulamento do Parlamento Europeu e do Conseiho que altera o

Regulamento (UE) n.° 1215/2012 do Conseiho relativo a competência judiciáriq, ao

reconhecimento e a execução de decisOes em matéria civil e comercial”.

Tal relatório destina-se a analisar a observância do principio da subsidiariedade, nos

termos previstos no Protocolo n.° 2 relativo a aplicacAo dos principios da subsidiariedade e da

proporcionalidade. anexo ao Tratado da União Europeia (TUE) e ao Tratado do

Funcionamento da União Europeia (TFUE).

II. Do objeto, conteüdo e motivação da iniciativa
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A COM (2013) 554 final referese a Proposta de Regularnento do Parlamento Europeu

e do Conseiho que altera o Regulamento (UE) n.° 1215/2012 do Conseiho relativo a
cornpeténcia judiciária, ao reconhecirnento e a execução de decisOes em matéria civil e

comercial.

Esta proposta de Regulamento tern por objetivo perrnitir a entrada em vigor do Acordo

relativo ao Tribunal Unificado de Patentes ou Acordo sobre TUP, assinado por alguns

Estados-Membros em 19 de fevereiro de 2013. 0 artigo 89.° deste Acordo faz depender a sua

entrada em vigor das alteraçOes ao Regulamento Bruxelas I (reformulado), ou seja, ao

Regulamento (UE) n.° 1215/2012 do Parlamento Europeu e do Conselho relativo a
competência judiciária, ao reconhecimento e a execucão de decisöes em matéria civil e

comercial.

Alérn disso, a proposta de Regularnento visa assegurar a conforrnidade deste Acordo

corn o Regulamento Bruxelas I, bern como corn o Protocolo do Tratado Benelux de 1965,

assinado pelos trés Estados-Membros partes contratantes (Belgica, Luxemburgo e Palses

Baixos), em 15 de outubro de 2012. Refira-se que este Protocolo altera o referido Tratado,

criando a possibilidade de atribuicao de competência judicial ao Tribunal de Justiça do

Benelux em matérias especiais abrangidas pelo âmbito de aplicacao do Regulamento (UE) n.°

1215/2012.

De modo a assegurar a aplicacão combinada e coerente do Acordo sobre TUP, bern

como do Protocolo do Tratado Benelux de 1965 e do Regularnento Bruxelas I (reformulado),

é necessário 0 seguinte:

— “Esclarecer no texto do Regulamento que o Tribunal Unificado de Patentes e o

Tribunal de Justiça do Benelux são tribunais na aceção do Regulamento

Bruxelas I;

— Clarificar o funcionarnento das regras de cornpeténcia no que respeita ao

Tribunal Unificado de Patentes e ao Tribunal de Justiça do Benelux. no que se
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refere a requeridos residentes nos EstadosMembros. Criar regras uniformes

em matéria de cornpetência internacional nos processos intentados no tribunal

Unificado de Patentes e no Tribunal de Justiça do Benelux contra requeridos

de Estados terceiros. nas situaçöes em que o próprio Regularnento Bruxelas I

não o fizer mas rerneta para legislaçao nacional;

— Definir a aplicacAo das regras de litispendéncia e conexão no que se refere. por

urn lado. ao Tribunal Unificado de Patentes e ao Tribunal de Justiça do

Benelux e. por outro lado, no que respeita aos tribunais nacionais dos Estados

Membros que não são Estados Contratantes nos acordos internacionais em

vigor. Definir também o funcionamento destas regras durante o perIodo

transitório referido no artigo 83.0, n.° 1, do Acordo sobre o TUP, e ainda,

— Clarificar o funcionarnento das regras de reconhecimento e execucão no

âmbito das relacOes entre os Estados-Membros Contratantes nos acordos

intemacionais em vigor e os Estados que não o são.”

São. nesse sentido. introduzidas as seguintes alteracOes ao Regulamento Bruxelas I

(reformulado):

— Aditarnento de uma frase no final do considerando 14. segundo a qual <<Nos

casos em que os tribunais comuns a vários Estados-Membros tenharn

competência em matérias que se inscrevem no âmbito de aplicação do

presente regulamento devem aplicar-se regras de cornpetência uniformes

independenternente do domicIlio requerido>>;

— Aditamento dos artigos 71.°-A, 71.°-B, 71.°-C e 71.°-D, nos termos dos quais:

o Artigo 71 .°-A: procede a inclusão expilcita do Tribunal Unificado de

Patentes e do Tribunal de Justica do Benelux enquanto <<tribunais>> na

acecão do Regulamento Bruxelas I;

o Artigo 71 .°-B: prevé que o Tribunal Unificado de Patentes e o Tribunal

de Justica do Benelux são cornpetentes sempre que urn tribunal

nacional dos respetivos Estados-Membros Contratantes seja

competente de acordo corn as regras do Regulamento Bruxelas I (n.°
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1): estende as regras de cornpetência do regularnento relativas a litIgios

que envolvam requeridos de Estados terceiros que tenham domicilio

nos mesmos (n.° 2): e prevê urn foro adicional para litIgios que

envolvam requeridos corn dornicilio fora a União Europeia (n.° 3):

o Artigo 71 .°-C: prevê que as regras do Regulamento Bruxelas I

(reformulado) relativas a litispendência e a conexão se aplicarn, por

urn lado, ao Tribunal Unificado de Patentes e ao Tribunal de Justiça do

Benelux e, por outro, aos tribunais dos Estados-Mernbros que não são

estados Contratantes (n.° 1); prevê tarnbérn a aplicacAo das regras do

Regularnento Bruxelas I (reformulado) durante o perlodo transitório

referido no artigo 83.°, n.° 1, do Acordo sobre o TUP quando. por urn

lado. forern intentados processos no Tribunal Unificado de Patentes e,

por outro. nos tribunais nacionais dos Estados-Mernbros Contratantes

no referido acordo;

o Artigo 71 .°-D: regula o reconhecimento e execucão de decisOes do

Tribunal Unificado de Patentes e ao Tribunal de Justica do Benelux

nos EstadosMembros que não são Estados Contratantes do Acordo

sobre o TUP ou do Acordo Benelux, bern como o reconhecimento e

execução de decisöes proferidas nos Estados-Membros que não são

Estados Contratantes destes acordos ern rnatérias por eles reguladas e

que necessitam de ser reconhecidas e executadas nos Estados

Membros Contratantes dos acordos internacionais.

o PrincIpio da subsidiariedade

Para os efeitos do disposto no artigo 5.°. n.°s 1 e 2, do Tratado da União Europeia

(TUE) e no artigo 69.° do Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia (TFUE). bern

como no Protocolo n.° 2 anexo, relativo a aplicacão dos principios da subsidiariedade e da

proporcionalidade, verifica-se que a concretizacão do objetivo proposto — alteracão do

Regularnento Bruxelas I (reforrnulado), isto é, do Regularnento (UE) n.° 1215/2012 do
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Conseiho relativo a competéncia judiciária. ao reconhecimento e a execução de decisOes em

matéria civil e comercial, corn o propósito de permitir a entrada em vigor do Acordo sobre o

TUP e assegurar a conformidade deste Acordo corn o Regulamento Bruxelas I. bern como

corn o Protocolo do Tratado Benelux de 1965 — so pode ser alcancado ao nIvel da União

Europeia.

Dal que se conclua que a proposta em causa é conforme ao principio da

subsidiariedade.

III — ConclusOes

Face ao exposto. a Comissão de Assuntos Constitucionais. Direitos. Liberdades e

Garantias conclui o seguinte: -

a) Que a COM (2013) 554 final — Proposta de Regulamento do Parlamento

Europeu e do Conseiho que altera o Regulamento (UE) n.° 1215/2012 do

Conselho relativo ii competência judiciária, ao reconhecimento e a execuçào de

decisöes em matéria civil e comerciar’ nAo viola o princIpio da subsidiariedade;

b) Que o presente relatório deve ser rernetido a Comissão de Assuntos Europeus.

Palácio de S. Bento, 16 de outubro de 2013

A Deputada Relatora 0 Presidente da Cprnissão

—

(Andreia Neto) (Fernando Negrã
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